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A autora deste livro, Tamar Herzog, é professora da Universidade de Harvard 

desde 2013 onde leciona nas cadeiras de América Latina, História espanhola e portu-

guesa, além de ser afiliada à Escola de Direito da mesma universidade. Foi, também, 

professora na Universidade de Stanford e desde a década de 1980 tem actuado em acti-

vidades académicas em outras Universidades norte-americanas, além de Israel e Espa-

nha. Graduada em direito e mestra em Estudos Latino-Americanos pela Universidade 

Hebraica de Jerusalém, doutora em História pela Escola de (em francês) Altos Estudos 

em Ciências Sociais de Paris, com a tese (nome e data). Desde trabalharam resultaram 

duas obras publicas no ano seguinte La administración como un fenónemo social: la 

justicia penal de la ciudad de Quito (1650-1750)1 e Los ministros de la Audiencia de 

Quito 1650-1750,2 sendo a primeira posteriormente traduzida para o francês e reeditada 

em língua inglesa.  

Tamar Herzog possuiu uma sólida produção académica nos campos de sua for-

mação, procurando analisar articuladamente as relações entre a lei e o cotidiano de rea-

lidades específicas. A partir de meados da década de 1990, se dedica a estudos que bus-

cam associar dinâmicas locais ao contexto imperial no qual se inserem. As obras Media-

ción, archivos y ejercicio: los escribanos de Quito (siglo XVII-XVIII)3 e Ritos de control, 
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prácticas de negociación: Pesquisas, visitas y residencias y las relaciones entre Quito y 

Madrid (1650-1750),4 consolidaram-na no campo de estudos de História do Atlântico. 

Com foco no início da modernidade e no império espanhol, publicou uma série de arti-

gos que envolvem desde as relações jurídicas ao estatuto social dos indivíduos. 

Em Frontiers of possession: Spain and Portugal in Europe and the Americas, pu-

blicado em 2015 pela Harvard University Press, Tamar Herzog expande o horizonte de 

análise para o chamado Mundo Ibérico, isto é, os impérios de Portugal e Espanha. Com 

foco nas dinâmicas de fronteiras, o texto está envolto no eixo entre diplomacia, guerra 

e direito, tendo por base uma ampla gama documental. O livro está dividido em duas 

partes, que, no seu conjunto, representa uma inovação diante das análises historiagráfi-

cas mais tradicionais ao tomar como ponto de partida a análise da área colonial. Já na 

introdução estabelece uma série de críticas a parte da historiografia Colonial e do Atlân-

tico. Diante desse quadro, justifica tal inversão ao estabelecer que começar pela América 

pode clarificar particularidades dessa área e revelar o quanto as relações nela estabeleci-

das podem ter atuado sobre as metrópoles coloniais, construindo imagens reflectidas de 

ambos os lados do Oceano. 

A primeira parte, intitulada “Defining Imperial Spaces: How South America Be-

came a Contested Territory”, está dividida em dois capítulos, nos quais a autora busca 

contextualizar as relações diplomáticas entre os dois impérios no que diz respeito ao 

espaço sul-americano. Herzog argumenta sobre a aplicação de diferentes concepções de 

soberania, evoluindo entre modelos abstractos de delimitação - como os eixos latitudinal 

e longitudinal das bulas Inter coetera e de Tordesilhas - estabelecidos entre 1493 e 1494 

e modelos com base na posse do território, tal qual priorizado no Tratado de Madrid, 

em 1750, até a combinação entre perspectivas, de que será exemplo o Tratado de Santo 

Idelfonso, firmado em 1777. Demonstra, também, a escalada territorial no estabeleci-

mento formal de soberania das duas Coroas Ibéricas, desde a bacia do Prata, área cha-

mada pela autora de Heartland da América do Sul, até o eixo ocidental do território 

brasileiro. Ressalta ainda que as sucessivas negociações diplomáticas foram incapazes 

de sanar as questões de delimitação entre as duas Coroas, configurando-se, na prática, 

numa série de conflitos territoriais e ideológicos, diante do complexo emaranhado de 

atores e interesses. 

Esta ideia conduz Tamar Herzog a concentrar-se na organização do território, 

avaliando, com estreita base documental, as relações entre colonos europeus e popula-

ções autóctones. Argumenta a autora que a conversão de nativos constituiu um aspecto 

competitivo fundamental entre portugueses e espanhóis. Tal competição é explicada 

pela lógica social, ao se associar a conversão à transformação dos indígenas em vassalos 
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de uma ou outra Coroa, permitindo, no campo geoestratégico, firmar alianças e estabe-

lecer soberania sobre o território. Nesse contexto, acirravam-se as disputas entre ordens 

religiosas pelo direito de conversão. Em termos formais isso garantia às populações na-

tivas aliadas o acesso a direitos junto à Coroa, como a manutenção das terras ancestrais 

e a protecção contra grupos rivais.  

O aspecto mais inovador da obra, todavia, consiste em uma série de hipóteses 

sobre os interesses e estratégias dos indígenas ao estabelecer acordos com os coloniza-

dores, contrariando assim a visão tradicional que tende a estabelecer a dicotomia entre 

passividade e resistência das populações autóctones no processo colonial. Reconhece 

ainda que os termos dos acordos nem sempre eram claros aos indígenas e, por vezes, as 

condições de negociação os desfavoreciam, pois consistiam na escolha entre conversão 

ou aniquilação. O uso da violência aparece nesse quadro de modo mais complexo, re-

gulado pela noção de “guerra justa”, o que forjou uma complexa narrativa histórica que 

expunha o colonizador como vítima e não como agressor, presente em diversos registros 

feitos por europeus quando na América. Essa dinâmica revela que o recurso a violência 

consistia mais em uma estratégia para conseguir obediência do que de extermínio, dis-

tinguindo os nativos em duas categorias: aliados e inimigos.  

Utilizando um olhar analítico estrangeiro, a autora busca inspiração na literatura 

anglo-americana do período colonial e revela uma estratégia de domínio territorial sub-

jacente, a qual consistia em estabelecer uma relação direta entre uso e o direito à terra. 

Na prática, isso garantia exclusivamente aos colonizadores europeus a reorganização do 

regime de terras e alavancou uma competição entre os agentes do território, que guiou 

à uma lógica de ocupação com base na máxima “better safe than sorry” (é melhor pre-

venir do que remediar). 

A segunda parte, “Defining European Spaces: The Making of Spain and Portugal 

in Iberia”, está dividida em dois capítulos. O primeiro deles tem o curioso título de “Fi-

ghting a Hydra: 1290-1955”. A autora faz uma interessante associação entre o mitoló-

gico ser de nove cabeças enfrentado por Hércules e as diversas frentes de disputa territo-

rial entre Portugal e Espanha no espaço da Península Ibérica durante o longo período 

em causa. Afirmando que os conflitos entre as duas Coroas forjaram uma espécie de 

hidra, Herzog ressalta a particularidade de cada caso, no que diz respeito as estratégias, 

atores e interesses. É neste contexto que nos descreve a área de fronteira como sendo 

caótica e descontrolada, e estabelece a esse propósito um paralelo com o sertão sul-ame-

ricano.  

No derradeiro capítulo, “Moving Islands in a Sea of Land: 1518-1864”, Herzog 

concretiza uma análise pormenorizada de duas áreas fronteiriças: Verdoejo, área meri-

dional ao Rio do Minho, hoje pertencente ao concelho de Valença, Portugal, e a área 

montanhosa de Madalena/Lindoso, hoje concelho de Ponte da Barca, também em Por-
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tugal. Sucessivamente, são analisados em detalhe os aspectos relativos ao início do con-

flito, às partes envolvidas e respectivas reinvindicações. 

Nas conclusões a essa obra, Tamar Herzog retoma algumas características cen-

trais de cada capítulo e ressalta a importância dos aspectos territoriais na agenda das 

Coroas. É destacado o facto do Arquivo Nacional de Portugal se ter consagrado como 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em memória aos cadastros de propriedades – 

tombos. Herzog retoma uma vez mais o seu objecto de estudo, retractando a dificuldade 

de enquadrá-lo conceitualmente. A esse propósito, a autora sugere que devido a inade-

quação entre os termos limite (border) e fronteira (frontier), talvez fosse mais adequado 

empregar o termo território.  

Aqui vale ressaltar a importância de uma compreensão conceitual advinda de 

outro campo, isto é, da Geografia, para compreensão de questões histórico-espaciais e, 

também, da geopolítica quando transcendem à relação entre impérios, países e grupos 

nativos. A diferenciação entre fronteira e limite já foi por muitas vezes tratada por geo-

políticos desde o estudo pioneiro de Kristoff.5 Além disso, o estudo de Herzog, mais do 

que trabalhar com a categoria de território, ao nosso ver, poderia se enquadrar na dinâ-

mica de territorialização e aos processos adjacentes de desterritorialização e reterritori-

alização, capitulados por Deleuze e Guattari6 e articulados para análise geográfica por 

Rogério Haesbaert.7 O carácter interdisciplinar do livro, sobretudo ao conjugar História 

e Direito, mereceria, assim, uma aproximação maior com a Geografia Histórica. Tal 

abordagem contribuiria para o melhor entendimento conceitual, notadamente às noções 

de soberania e de apropriação territorial, as quais já foram tratadas para o caso luso-

brasileiro pelos geógrafos Maurício de Almeida Abreu8 e António Carlos Robert Mo-

raes,9 assim como em trabalhos mais pontuais, como, por exemplo, o da historiadora 

Iris Kantor.10 Mais do uma crítica, a ressalva aqui levantada busca ressaltar o carácter 

original e metódico da abordagem da autora e que, como tal, aponta novos caminhos 

para compreensão dos processos jurídicos e espaciais no longo curso da História. De 

                                                           
5 KRISTOFF, L. K. D. The nature of frontiers and boundaries. Annals of the Association of American 

Geographers, Washington DC, v. 49, n. 3, p. 269–282, 1959. 
6 DELEUZE, G.; GUATTARI, F. O que é a filosofia? Rio de Janeiro: Editora 34, 1992 
7 HAERSBAERT, Rogério. O Mito da Desterritorialização: do “Fim dos Territórios” à 

multiterritorilidade. 6. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2011. 
8 ABREU, M. de A. A apropriação do território no Brasil colonial. In: FRIDMAN, F.; HAESBAERT, 

R. (orgs). Escritos sobre espaço e história. Rio de Janeiro: Garamond, 2014. 
9 MORAES, A. C. R. de. Bases da formação territorial do Brasil: O território colonial brasileiro no 

“longo” século XVI. São Paulo: Annablume, 2011.   
10 KANTOR, Iris. Soberania e territorialidade colonial: Academia Real de História Portuguesa e a 

América Portuguesa (1720). Temas setecentistas: governos e populações no Império português, Curitiba. 

Jornadas Setecentistas. Curitiba, v. 1. p. 233-239, 2007. Disponível em: 

http://www.humanas.ufpr.br/portal/cedope/files/2011/12/Soberania-e-territorialidade-colonial-

%C3%8Dris-Kantor.pdf. Acesso em: 29 fev. 2016. 

http://www.humanas.ufpr.br/portal/cedope/files/2011/12/Soberania-e-territorialidade-colonial-%C3%8Dris-Kantor.pdf
http://www.humanas.ufpr.br/portal/cedope/files/2011/12/Soberania-e-territorialidade-colonial-%C3%8Dris-Kantor.pdf


JONATHAN FELIX RIBEIRO LOPES  Página | 313 

Revista Territórios & Fronteiras, Cuiabá, vol. 9, n. 1, jan.-jun., 2016 

modo que este trabalho constitui um contributo muito importante para reavaliarmos as 

narrativas e o lugar das populações nativas na formação do território americano. 
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